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Análise do tema violência nas políticas de cuidado de longa 
duração ao idoso

Analysis of the theme of violence in policies of long-term care 
for the elderly

Resumo  Objetivou-se identificar e analisar na li-
teratura nacional e internacional se e como o tema 
da violência é abordado nos estudos de políticas 
públicas de atenção ao idoso albergado em Insti-
tuição de Longa Permanência para Idosos. Reali-
zou-se revisão integrativa da literatura publicada 
entre 2010 e agosto de 2016. Foram consultadas as 
principais bases bibliográficas utilizando-se os des-
critores: “idoso”, “políticas públicas”,“instituição 
de longa permanência para idosos”,“asilo”, “casa de 
repouso” e “ILPI”, nos idiomas português, inglês e 
espanhol. Analisou-se 77 artigos, sendo 12 brasilei-
ros e 65 estrangeiros, dos quais 30 são dos Estados 
Unidos. A análise mostrou que muitos países pos-
suem políticas de cuidados de longa duração que 
regem as modalidades dos serviços que os forne-
cem. Somente oito artigos abordaram a questão da 
violência no interior das ILPI no âmbito das polí-
ticas de proteção ao idoso e afirmam que países da 
América Latina e da Ásia precisam avançar nesta 
pauta e colocar o tema da violência contra idosos 
na agenda de prioridades. Nenhum artigo brasi-
leiro abordou o tema diretamente, embora tenha 
ficado claro que paira sobre as ILPI a negligência 
institucional e outras formas de violências.
Palavras-chave  Instituição de longa permanência 
para idosos, Políticas públicas, Idoso, Violência, 
Cuidados de longa duração ao idoso

Abstract  This paper aimed to identify and an-
alyze in national and international literature 
whether and how the theme of violence is ad-
dressed in the studies of public policies for older 
adults in Long-Term Care Institutions (LTCI). We 
conducted an integrative review of the published 
literature between 2010 and August 2016. The 
primary bibliographic databases were consult-
ed using descriptors “idoso”, “políticas públicas”, 
“instituição de longa permanência para idosos”, 
“asilo”, “casa de repouso” and “ILPI” in Portu-
guese and their equivalent in English and Span-
ish. A total of 77 papers were analyzed, of which 
12 were Brazilian and 65 were foreign (of these, 
30 were from the U.S.). The analysis showed that 
many countries have long-term care policies gov-
erning the modalities of service providers. Only 
eight works addressed the issue of violence with-
in LTCIs within older adults’ protection policies, 
and affirm that countries in Latin America and 
Asia must advance this agenda and place the is-
sue of violence against seniors on the agenda of 
priorities. No Brazilian paper addressed the issue 
directly, although it has become clear that neglect 
and other forms of violence hang over Long-Term 
Care Institutions for the Elderly (LTCIEs).
Key words  Long-term care institutions for the 
elderly, Public policies, Elderly, Violence, Elderly 
long-term care
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Introdução

O presente artigo objetiva analisar a literatura 
nacional e internacional acerca da temática vio-
lência nas políticas públicas de atenção ao idoso, 
principalmente aquelas direcionadas às Institui-
ções de Longa Permanência para Idosos/ILPI.

A constituição dos sistemas de seguridade 
social acompanhada de políticas públicas espe-
cificas para determinadas populações, permitiu 
maior longevidade da população mundial, ainda 
que haja contrastes entre os diversos países. Fa-
tores como avanços médico-científicos, aumento 
da urbanização, maior participação de mulheres 
no mercado de trabalho, elevação da escolarida-
de, disseminação cada vez maior dos métodos 
anticoncepcionais, culminando com a queda da 
taxa de natalidade, reforçaram essas modifica-
ções demográficas. Demógrafos calculam que até 
2050, o número de pessoas com 60 anos ou mais, 
no planeta, ampliará dos atuais 630 milhões para 
cerca de 2 bilhões, superando o número de crian-
ças e adolescentes1.

Sabe-se que a população idosa apresenta 
elevada incidência de morbidades crônicas tais 
como diabetes, hipertensão arterial, doenças 
neurodegenerativas, entre outras, que acometem 
frequentemente a realização de suas atividades 
de vida diária (AVD), sejam essas básicas (comer, 
vestir, se locomover, realizar a própria higiene) 
ou instrumentais (preparar refeição, usar trans-
porte público, gerenciar finanças, realizar com-
pras, entre outras). O comprometimento dessas 
atividades de vida diária gera uma dependência 
funcional que, por sua vez, afeta os familiares que 
assumem esses cuidados, quando não há outras 
alternativas viáveis1.

Para tais situações em que o idoso encontra-
se dependente, os cuidados de longa duração se 
inserem como importante suporte ao idoso e à 
família e são caracterizados como uma ampla 
gama de serviços e assistência para pessoas que 
estão em situação de dependência2.

Segundo Pasinato e Kornis3 a incorporação 
dos cuidados de longa duração para idosos com 
algum grau de dependência aos sistemas de segu-
ridade social constitui-se como um desafio para 
os formuladores e gestores das políticas sociais. 

Muitos países possuem políticas especificas 
de cuidados de longa duração, enquanto em ou-
tros ainda predominam os cuidados informais 
prestados por familiares ou em ILPI de caráter 
filantrópico (na maioria das situações), como é 
o caso do Brasil que se caracteriza por ter uma 
baixa participação de instituições públicas.

Camarano e Kanso4 afirmam que não há 
consenso acerca do que seja de fato uma ILPI e, 
segundo essas autoras, sua origem está relaciona-
da aos asilos, inicialmente dirigidos à população 
de baixa renda que necessitava de abrigo. Esses 
asilos eram fruto da caridade cristã diante da 
ausência de políticas públicas que incluísse esse 
atendimento aos idosos.

A Portaria nº 73, do Ministério da Previdên-
cia e Assistência Social e Secretaria de Estado de 
Assistência Social, define que as ILPI são institui-
ções que se destinam ao atendimento de idosos, 
independente de sua condição de dependência 
para as atividades de vida diária, devendo ofere-
cer atenção individualizada com padrão de dig-
nidade, preservar a autonomia, independência e 
convívio familiar e comunitário5.

O cuidado prestado no ambiente familiar pa-
rece ser o mais comum e até mesmo recomen-
dado para menor impacto social na vida e no 
cotidiano dos idosos. No entanto, algumas ques-
tões devem ser lembradas como a sobrecarga de 
trabalho dos cuidadores familiares, seu desgaste 
físico e emocional, maior restrição econômica do 
grupo familiar, o que pode contribuir para um 
contexto facilitador de situações de violência. 
Por outro lado, os cuidados prestados pelas ILPI 
também podem vir acompanhados por outras si-
tuações de violência, tais como a negligência com 
os cuidados básicos (higiene, administração de 
medicamentos, ausência de espaços de sociabili-
dade) devido à escassez de vagas, à superlotação 
das instituições, à falta de capacitação de seus 
profissionais, aspectos esses previstos na legisla-
ção vigente. Tais ações que se traduzem em vio-
lação de direitos básicos podem ser compreendi-
das como violências perpetradas neste ambiente 
institucional. 

Metodologia

Trata-se de uma revisão integrativa da literatura 
nacional e internacional cujo objetivo foi respon-
der à pergunta: O tema da violência é abordado 
nos estudos sobre políticas públicas de atenção 
ao idoso, particularmente aquelas dirigidas às 
ILPI? Para tal, realizou-se busca da literatura nos 
seguintes sítios eletrônicos: Biblioteca Virtual de 
Saúde (BVS), Medline (via Pubmed); Scopus e 
Web of Science. Para BVS a expressão de busca 
utilizada foi “idoso” AND “políticas públicas” 
AND “instituição de longa permanência para 
idosos” OR “asilo” OR “casa de repouso” OR 
“ILPI”, e na língua espanhola “anciano” AND 
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“políticas públicas” AND “hogares para ancia-
nos”. Todos os descritores foram consultados 
anteriormente nos Descritores em Ciências da 
Saúde (DeCS).

Para as demais bases internacionais consul-
tou-se no Medical Subject Headings (MESH) 
os termos mais adequados, usando-se a seguinte 
estratégia de busca: (“publicpolicy”) AND (“ho-
mes for theaged” OR “old age home” OR “nur-
sing home” OR “long-termcare” OR “care ho-
mes”) AND (aged OR elderly).

Vale destacar que, anteriormente, associou-se 
a cada uma destas estratégias de busca os descri-
tores “violência” e os sinônimos “maus-tratos” e 
“abuso” na BVS e “Violence” e termos correlatos 
“atrocities”, “aggress”, “negligence” e “malprac-
tice” nas demais bases, contudo poucos artigos 
foram encontrados. Por isso, adotou-se uma pes-
quisa mais ampla, para que, posteriormente, na 
análise dos artigos, se pudesse fazer uma discus-
são acerca da violência no âmbito das políticas 
sobre ILPI.

Os critérios de inclusão dos artigos foram: es-
tar escrito nos idiomas português, inglês e espa-
nhol; publicados de 2010 a agosto de 2016; abor-
dar a violência no contexto das ILPI ou se referir 
a políticas públicas de atenção ao idoso no que 
tange a equipamentos semelhantes a ILPI. Optou-
se por este recorte temporal, para captar a produ-
ção cientifica após a finalização do Plano de Ação 
para Enfrentamento da Violência contra a Pessoa 
Idosa, da Secretaria Especial de Direitos Huma-
nos, que previu como uma de suas prioridades 
ações voltadas para o espaço institucional e de 
atendimento de longa duração, vigente até 20106.

A consulta a todas as fontes, excluindo-se 
artigos duplicados, seções como editoriais e co-
mentários de autores e resumos sem o texto com-
pleto, resultou em um total de 102 artigos, sendo 
90 internacionais e 12 brasileiros. Após a leitura 
dos resumos desses 102 artigos, chegou-se a um 
número de 77 artigos para serem analisados, con-
forme Figura 1. 

O material coletado foi caracterizado, con-
siderando-se o período de publicação, o país de 
realização do estudo e a abordagem metodoló-
gica utilizada pelos autores, bem como questões 
pertinentes à violência no bojo das políticas diri-
gidas a ILPI e as lacunas sobre tal temática. 

A análise identificou e agrupou o acervo em 
três categorias: a primeira referente a caracteriza-
ção do acervo coletado (metodologia dos artigos, 
tema central do estudo e breve descrição acerca 
dos cuidados de longa duração em distintos ce-
nários internacionais); a segunda, caracteriza a 

violência à luz das políticas públicas, e a terceira 
focaliza as ILPI brasileiras e a configuração da 
violência no interior desses serviços.

Resultados e discussão

Caracterização do acervo coletado 
e analisado  

A maior parte dos artigos localizados é dos 
Estados Unidos (n = 30), seguidos pelo Brasil (n 
= 12), Japão (n = 8), Austrália (n = 6) e França 
(n = 5), China e Canadá (n = 3 para cada país), 
Taiwan (n = 2) e por último, Singapura, Portu-
gal, Coréia do Norte, Hong Kong e Inglaterra 
com um artigo em cada. Constatou-se ainda dois 
artigos que abordam os cuidados de longa du-
ração na América Latina de forma ampla e em 
perspectiva comparada entre diversos países do 
continente e um artigo de filiação multicêntrica 
(Estudos Unidos e Singapura). Mesmo incluindo 
na estratégia de busca descritores em língua es-
panhola, foram identificados apenas dois estudos 
produzidos com foco em países latino america-
nos, que não fosse o Brasil. 

Verificou-se que, em média, foram publica-
dos 11 artigos a cada ano, com maior concentra-
ção em 2015 (n = 15), seguido por 2011 e 2012 
(n = 13 para cada ano), 2013 (n = 12), 2010 (n = 
11) e 2014 (n = 10) e, por último, em 2016 foram 
identificados somente três artigos. Vale destacar 
que a revisão foi realizada em agosto de 2016 e 
não abarca todas as publicações desse último ano.

Foram localizados 21 artigos que abordam as 
ILPI ou serviços de caráter residencial de forma 
mais focalizada no âmbito das políticas de cui-
dados de longa duração. A maioria dos estudos 
(77%) aborda as ILPI junto a outras modalidades 
de serviços que fornecem esses cuidados. Entre-
tanto, nem todos os artigos descrevem a política 
vigente no país onde foi feito o estudo e, da mes-
ma forma, somente oito artigos abordam direta-
mente o tema violência.

Várias produções explanam sobre estas mo-
dalidades de cuidado de longa duração no bojo 
de uma legislação mais ampla que conta com 
outros serviços destinados a esses cuidados. Ou-
tra constatação a salientar é que poucos estudos 
abordam explicitamente a violência, embora te-
mas como preconceito, sobrecarga do cuidador, 
qualificação dos profissionais inseridos nestes 
serviços, possam dar subsídios para refletir como 
a violência pode estar velada nestes espaços sem 
ter a visibilidade necessária. Apesar das questões 
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de gênero serem relevantes no estudo sobre vio-
lência e envelhecimento populacional, elas não 
foram identificadas nas discussões dos estudos 
levantados. A Tabela 1 mostra as temáticas cen-
trais nas quais os artigos coletados foram classi-
ficados.

Os artigos foram também classificados se-
gundo a metodologia empregada em estudos 
quantitativos, qualitativos, teóricos e/ou reflexi-
vos e revisão de literatura. As produções que usa-
ram métodos quantitativos, abrangeram estudos 
descritivos transversais (a maioria analisou da-
dos secundários), retrospectivos, coortes, análise 
econômica, entre outros.

Os manuscritos de abordagem qualitativa 
lançaram mão de relatos de experiência e pes-

quisa etnográfica, por meio de técnicas de en-
trevistas individuais ou grupos focais. Também 
foram identificados artigos teóricos e/ou ensaios 
reflexivos que focalizaram as políticas públicas 
dirigidas aos cuidados de longa duração ou a ma-
neiras de promover um cuidado mais qualificado 
à população idosa. Constatou-se ainda artigos 
de revisão, conforme mostra a Tabela 2 e não se 
identificou estudos de abordagem mista (quanti-
qualitativa). 

Conforme mencionado, 77% dos artigos dis-
cute as ILPI no bojo da política de cuidados de 
longa duração mostrando que essas unidades são 
pensadas junto às outras modalidades de serviços 
por meio dos quais esse cuidado é fornecido ao 
idoso.

Figura 1. Seleção dos artigos incluídos na análise.

Artigos levantados
102

Escrito em outros idiomas 
(francês e bósnio)

3
Temas díspares ao objetivo 

da revisão
15

Cuidados prolongados referentes 
a outras populações (jovens com 

deficiência)
1

Editoriais ou comentários
6

Artigos elegíveis para análise
77

(65 internacionais e 12 nacionais)

Tabela 1. Distribuição dos estudos analisados, segundo temas centrais.

Tema central do estudo N

Envelhecimento, gestão, planejamento e políticas de cuidado de longa duração 21

Orientação política institucional e realização de cuidados a idosos institucionalizados 14

Percepções e reflexões relacionados à institucionalização e moradia de idosos 10

Prevenção, promoção da saúde e qualidade de vida a idosos institucionalizados 10

Violência e abusos contra idosos em situação de cuidados de longa duração 8

Cuidados de longa duração e capacitação profissional em condições clínicas específicas 7

Família de idosos dependentes e sobrecarga do cuidador 4

Cuidados de longa duração e preconceito em situações diversas (idosos homoafetivos, 
em situação de rua e cuidadores imigrantes)

3
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Constatou-se em 48 dos 66 artigos estrangei-
ros que muitos países possuem políticas específi-
cas referentes aos cuidados de longa duração para 
idosos, que abrangem diversos equipamentos de 
atenção como: Centros-dia; Residências; Cuida-
dos em Casa, Repasse Financeiro a Familiares ou 
Cuidadores Informais. Ressalta-se que o foco do 
presente trabalho está nas residências.

As Residências são dispositivos responsáveis 
em prover cuidados 24 horas por dia ao idoso 
em geral com significativo grau de dependência. 
Equivale às ILPI no Brasil. Nos Estados Unidos 
estes serviços são chamados de nursing home e 
são destinadas a idosos que requerem mais cui-
dados e consequentemente com maior grau de 
dependência2,7.

Diferente do observado nos demais países, 
cujos artigos internacionais foram aqui analisa-
dos, onde os serviços residenciais (semelhantes 
a ILPI) estão inseridos no setor saúde, no Brasil 
elas encontram-se alocadas no Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS). Segundo estudo reali-
zado em 2009, essa é a principal modalidade de 
cuidado prolongado no país e, nesse mesmo ano, 
contabilizou um total de 3.548 ILPI8.

Políticas públicas e instituições de cuidados 
prolongados para idosos: a violência em sua 
face mais oculta

Políticas públicas constituem diretrizes, prin-
cípios norteadores de ação, regras e procedimen-
tos para as relações entre o poder público e a so-
ciedade, mediações entre atores da sociedade e do 
Estado, visando orientar ações que normalmente 
envolvem investimento de recursos públicos9.

Assim, pode-se pensar que políticas públicas 
em saúde têm o objetivo de assegurar atenção à 
população, através de ações de promoção, prote-
ção e recuperação da saúde, garantindo a integra-

lidade da atenção, convergindo para as diferentes 
realidades e necessidades de saúde.

Levando-se em conta o envelhecimento po-
pulacional e um possível crescimento de idosos 
em situação de violência, muitos setores foram 
pressionados a formularem políticas, orientações 
e estudos para o enfretamento dessa realidade.

A Organização Mundial de Saúde (OMS) 
define violência contra idosos da seguinte ma-
neira: “Um ou repetidos atos, ou falta de ações 
apropriadas, ocorrendo em qualquer relação que 
cause danos ou omissões em relação a eles”. Tais 
violências podem se expressar como violência 
auto-infligida; violência interpessoal e violência 
coletiva10. A violência pode ainda se concretizar 
por meio de diversas naturezas como os abusos 
físicos, psicológicos, sexuais e negligência. Souza 
e Souza11 afirmam que as violências mais recor-
rentes nesse grupo são a negligência, o abando-
no e a autonegligência. Destaca-se contudo, que 
há violências “invisíveis” que podem ser perpe-
tradas, sem que sejam consideradas como tal. 
Segundo Minayo e Souza12 a violência pode ser 
conceituada como:

[...] relações sociais interpessoais, de grupos, de 
classes, de gênero, ou objetivadas em instituições, 
quando se empregam diferentes formas, métodos e 
meios de ferimentos e aniquilamentos de outrem, 
ou de sua coação direta ou indireta, causando-lhe 
danos físicos, mentais e morais.  

Tal definição ajuda a assimilar que embora a 
violência possa ter expressões palpáveis, que dei-
xam marcas, também pode ser perpetrada por 
instituições sem que necessariamente seja perso-
nificada em um único individuo.

Souza e Souza11 alertam que a ruptura de 
direitos básicos, tais como falta de identificação 
civil, alimentação, renda, ausência de cuidado de 
saúde, falta de implementação dos benefícios so-
ciais a que as pessoas acima de 60 anos têm direi-
to também se constituem como violência.

Essa violação de direitos básicos também é 
mencionada por Boulding (apud Cruz Moreira e 
Neto13) ao definir a violência estrutural como um 
conceito que se aplica “tanto às estruturas orga-
nizadas e institucionalizadas da família como aos 
sistemas econômicos, culturais e políticos que 
conduzem à opressão determinadas pessoas a 
quem se negam vantagens da sociedade, tornan-
do-as mais vulneráveis ao sofrimento e à morte”.

O sistema econômico-político vigente, confi-
gurado pela ausência de ação do Estado em pro-
mover políticas públicas para atender às necessi-
dades de alguns grupos populacionais, reduz esta 
forma de violência à esfera do invisível, fazendo 

Tabela 2. Distribuição dos estudos analisados, 
segundo a abordagem metodológica.

Abordagem metodológica do estudo N

Quantitativa 27

Qualitativa 27

Revisão de literatura 18

Teórica e Reflexiva 5
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muitos na sociedade nem perceberem esse desca-
so do Estado como uma violência14. 

Do acervo de trabalhos analisado no presente 
estudo, sete artigos publicados nos Estados Uni-
dos descrevem e problematizam os abusos contra 
idosos em instituições de longa permanência. 

Stark15 coloca o abuso contra idosos nos Es-
tados Unidos como uma pauta que necessita de 
mais atenção, pois estima-se que 84% dos casos 
nunca foram notificados para nenhum órgão 
protetivo. Salienta ainda que não há lei federal 
referente ao abuso contra idosos no país, embora 
cada estado tenha uma legislação específica para 
prevenção de maus-tratos ao idoso. A autora des-
taca que essa configuração propicia inconsistên-
cias quanto à definição de abuso, além de servi-
ços diferentes para um mesmo fenômeno.

Daly16 corrobora e aprofunda essa concepção 
ao reafirmar que há heterogeneidade nas defini-
ções acerca dos maus-tratos à pessoa idosa. Esse 
autor cita que a menção mais próxima à violência 
está no código de regulamentação federal aplica-
do às Nursing Homes, quando afirma que o resi-
dente tem o direito de ser livre de abuso verbal, 
sexual, físico e mental, punição corporal e isola-
mento involuntário.

Na contra mão deste código, estima-se que 
36% dos trabalhadores cometem abuso físico e 
81% deles praticam abuso psicológico contra os 
idosos residentes nas instituições americanas de 
cuidados de longa duração15.

Foram identificados três tipos mais frequen-
tes de negligência relatados em lares assistidos: 
negligência em relação à conduta médica; negli-
gência dos profissionais cuidadores e negligên-
cia em relação à condição de higiene e cuidado 
com o ambiente físico. Dessas, a maior alegação 
de negligência esteve fortemente associada à ati-
tude dos profissionais com os idosos, como, por 
exemplo, a dificuldade de manejo nos cuidados 
básicos que, por vezes, geravam agravos de saúde 
aos idosos. Os demais tipos de negligência foram 
menos relatadas17.

Uma revisão18 apontou que nas casas de re-
pouso a negligência atinge a taxa de 9,8%, en-
quanto o abuso nos cuidados diários chega a 
17,4%. Nos lares assistidos a negligência chega a 
9,8%, e a violência emocional a 10%. Essas vio-
lências geralmente são atribuídas à sobrecarga dos 
profissionais que atuam nessas instituições, que 
sofrem com as muitas horas de jornada de traba-
lho, o baixo salário, a insatisfação profissional e a 
precária formação para suas atividades laborais.

Estas distintas formas de violência evidencia-
das pela literatura, ainda que não explicitamente, 

podem ser consideradas como violência institu-
cional. Na tentativa de compreender esse con-
ceito, recorre-se ao trabalho de Nogueira19 que 
o define como a escassez e/ou inexistência dos 
benefícios que os serviços oferecem. A violência 
institucional também é fruto da negligência do 
poder público em relação às políticas que, muitas 
vezes, são descontínuas e aleatórias, pouco pla-
nejadas ou mesmo improvisadas para atender às 
pressões da imprensa e de grupos organizados.

Um outro tipo de negligência abordado na 
literatura americana foi descrito por Katz et al.20 
ao definirem e caracterizarem as lesões orais do 
tipo infecções ou quadros de dor aguda, como 
negligência à saúde bucal. Os autores afirmam 
que os lares de idosos recebem do governo fede-
ral para garantir esses cuidados e, por isso, exige 
que não haja negligência quanto à saúde bucal. 

Jirik e Sanders21 refletem que há lacunas 
quanto ao tema da violência nos componentes 
das políticas, pesquisas e educação/formação nos 
Estados Unidos e salientam a necessidade de se 
reverem definições, requisitos para a realização 
de relatórios, formação e treinamento para lidar 
com situações de violência nos estatutos ameri-
canos de abuso aos idosos.

Estudo em Taiwan22 destaca a relevância de se 
considerar os aspectos culturais na formulação 
de políticas públicas e serviços asilares, pois os 
idosos e a população em geral rejeitam inteira-
mente a ideia de morar numa instituição de cui-
dados. Os autores deste artigo mencionam que 
os filhos têm o dever de cumprir esse cuidado 
quando se fizer necessário.

O cuidado oferecido pela família é um im-
portante valor cultural nos países asiáticos em 
geral, embora haja realidades distintas. No caso 
do Japão, as políticas públicas contemplam estra-
tégias como grupos educativos, redes colabora-
tivas e serviços de saúde específicos para idosos 
mais dependente para atenuar a sobrecarga dos 
cuidadores, pois essa condição pode acarretar 
desgaste emocional e desencadear situações de 
negligência23.

Em contraste à realidade dos países asiáti-
cos, no Canadá geralmente os filhos de idosos se 
veem como cuidadores, mas o Estado tem uma 
parcela significativa de responsabilidade na ad-
ministração desse cuidado24.

Muramatsu e Akiyama25 constatam que ido-
sos japoneses são socialmente mais isolados que 
em outros países ocidentais. Acreditam que a 
construção de comunidades direcionadas a ido-
sos podem ser úteis para que criem vínculos e 
acessem os serviços. Nessa mesma linha, Green-
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field et al.26 destacam importância de se repen-
sar políticas de cuidados de longa duração em 
ações mais coletivas (“age-friendly community 
iniatives”) e menos focalizadas no individuo. 
Argumentam que tais ações coletivas têm gran-
de potencial para a redução do isolamento e dos 
maus-tratos contra o idoso.

Na América Latina, Matus-López2,27 afirma 
que essa região ainda é muito marcada pelo cui-
dado informal, sendo essa uma característica forte 
de locais que ainda carecem de políticas públicas 
de cuidados prolongados de idosos, com forte 
predomínio de instituições asilares (muitas vezes 
filantrópicas). Embora o autor saliente que isso 
vem diminuindo há alguns anos. As exceções são 
o Chile e o Uruguai que possuem ações específi-
cas dirigidas aos idosos dependentes. Mesmo esses 
países que são vanguarda no continente em rela-
ção às políticas públicas, ainda possuem limita-
ções e dificuldades de financiamento dos sistemas 
de saúde que garantam o acesso aos serviços27.

No continente asiático e na região latino 
americana, embora haja uma parcela população 
significativa que esteja envelhecendo, notam-se 
poucas políticas e instituições de cuidados pro-
longados. Tal constatação aponta para a existên-
cia de uma violência estrutural que predomina 
nessas áreas, embora também ocorra em outras 
realidades do mundo, conforme conceituação de 
Boulding apud Cruz Neto e Moreira13 aqui em-
pregada. Em vários países desses continentes o 
que ainda predomina são os cuidados informais, 
com grande responsabilidade da família, que fre-
quentemente acaba se fragilizando.

Pelas carências socioeconômicas que muitas 
dessas famílias têm, torna-se difícil identificar a 
tênue linha que separa as dificuldades de suprir 
as necessidades do idoso da negligência desse 
cuidado. O que tende a predominar é a visão da 
negligência e a culpabilização da família, sem que 
uma reflexão mais ampla seja feita.

Instituições de Longa Permanência para 
Idosos na realidade brasileira: violência 
institucional na implementação das 
políticas de atenção a pessoa idosa

A literatura nacional apresenta uma diversi-
dade de estudos em torno das políticas públicas 
de atenção ao idoso em relação às instituições 
de longa permanência para idosos e a interface 
desses equipamentos da assistência social com o 
setor saúde.

Dos doze artigos nacionais selecionados, 
nove realizaram pesquisa de campo em ILPI e 

desses, quatro trabalhos focalizaram ILPI filan-
trópicas28-31, o que sinaliza que no Brasil a lógica 
do cuidado informal ainda predomina, pois o Es-
tado pouco subsidia instituições públicas, sendo 
a família a principal responsável pelos cuidados 
do idoso. Segundo Minayo e Almeida32, essa vio-
lência institucional ocorre por omissão do Esta-
do que não garante um maior número de equipa-
mentos de apoio social às famílias.

Diversos artigos apontaram uma forte relação 
da institucionalização com o aumento de inca-
pacidades e dependência, e menor rede de apoio 
familiar e social aos idosos. Além disso, esses ido-
sos, em geral, possuem baixa escolaridade, vários 
problemas crônicos de saúde e encontram-se 
em situação de vulnerabilidade social27,30,33-35. As 
frágeis condições de saúde, somadas à pobreza e 
privação de direitos sociais, constituem situações 
consideradas violentas32, pois são fatores de ris-
co para conflitos, desentendimentos, violências e 
isolamento do idoso.

A falta de flexibilidade, a padronização do co-
tidiano e o pouco estímulo a autonomia do ido-
so, também foi um ponto levantado por diversos 
autores30,33,35. Soares33 afirma que “a instituciona-
lização parece inibir o exercício da autonomia 
pela rotina empregada. As regras de funciona-
mento se antecipam à verbalização de desejos e 
necessidades; o idoso não se vê mais com poder 
de decisão sobre sua própria vida”. Nunes et al.31, 
em um estudo que avaliou a qualidade de vida 
de idosos em seis ILPI da cidade de Natal, capital 
do Rio Grande do Norte, relataram que o grau 
de autonomia foi a média mais baixa encontrada 
entre os diversos domínios do WHOQOL (ins-
trumento que busca avaliar qualidade de vida) e 
destacou que a manutenção dessa autonomia na 
velhice está intimamente relacionada à qualidade 
de vida, pois faz-se imprescindível que o mesmo 
tenha gerência sobre sua vida e suas atividades 
cotidianas. Essa falta de exercício da autonomia, 
aliada a um cotidiano rigidamente estruturado, 
pouco estimulante e que pouco respeita as dife-
renças individuais contrasta com o que o Estatu-
to do Idoso36 afirma no capítulo 2 “O direito ao 
respeito consiste na inviolabilidade da integrida-
de física, psíquica e moral, abrangendo a preser-
vação da imagem, da identidade, da autonomia, 
de valores, ideias e crenças, dos espaços e dos ob-
jetos pessoais”.

Uma revisão de literatura37 reforça a ideia de 
que para melhorar a qualidade de vida é essencial 
que a comunidade institucional promova a auto-
nomia dos idosos, pois a percepção de autono-
mia e os aspectos ambientais foram os quesitos 
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de menor satisfação para idosos institucionaliza-
dos que vivem nesses espaços.

A necessidade de mais ações educativas, for-
mativas e de capacitação para profissionais que 
atuam em ILPI também foi uma temática abor-
dada em seis publicações28,31,33,34,38,39. Lini et al.39 
ressaltam que no Brasil há realidades distintas, 
mas que, no geral, as ILPI têm um padrão bem 
distante daquilo que é preconizado nas políticas 
públicas: os cuidados são realizados inapropria-
damente e/ou os profissionais não têm a devida 
qualificação. Feliciani et al.29 ressaltam que além 
da necessidade de recursos humanos adequados 
para atender a demanda dos residentes, há carên-
cia de infraestrutura física e material, que tam-
bém são importantes para o cuidado do idoso.

A necessidade de formação e capacitação 
em saúde para os profissionais também foi uma 
questão levantada em alguns artigos interna-
cionais40,41 que defendem que tais medidas são 
importantes para que haja intervenções mais 
eficazes perante aos idosos com demência ou 
com dores crônicas, com o intuito de evitar a 
estigmatização e a discriminação desses sujeitos. 
Por sua vez Baldwin et al.42, por meio de dados 
secundários, descrevem as sanções a que algu-
mas residências de idosos foram submetidas na 
Austrália, devido a inadequações na estrutura 
física em relação ao que preconizam as políticas 
naquele país.

A produção cientifica brasileira28,30,34,39 inves-
tigou a relação entre os serviços do Sistema Úni-
co de Saúde e as ILPI, apontando as dificuldades 
e inadequações na atenção aos idosos. Gerlack et 
al.30 constataram que em uma ILPI em Porto Ale-
gre, Rio Grande do Sul, o acesso aos medicamen-
tos era um aspecto crítico entre a ILPI filantró-
pica e o SUS, pois um quarto dos medicamentos 
utilizados pelos idosos poderia ser adquirido na 
rede pública, mas acabavam sendo pagos pelos 
moradores que já detinham uma renda baixa. 
Nessa mesma linha, um estudo27 apurou que 
12,3% dos remédios prescritos para idosos de 
uma ILPI não eram acessíveis na rede pública de 
saúde, o que também indica necessidade de um 
maior diálogo entre o SUS e essas instituições. 
Lini et al.39 salientam que “umas das grandes re-
clamações dos gestores de instituições de longa 
permanência para idosos é a ausência de atendi-
mento por parte do SUS, mesmo estando na área 
de abrangência das estratégias de Saúde da Famí-
lia”. Evangelista et al.35 embora não mencionem a 
articulação entre SUS e ILPI, ressaltam a impor-
tância de garantir aos idosos propostas de cuida-
dos diversas que possam ir além da oferta de ali-

mentos e medicamentos. Um estudo nacional43 
que abrangeu dois municípios de cada região 
brasileira, cujo objetivo foi identificar as ações 
desenvolvidas na atenção primária com idosos 
institucionalizados, verificaram a precariedade 
de ações complexas direcionadas às doenças neu-
rodegenerativas ou reumatológicas, por exemplo, 
na forma de exercer a integralização do cuidado 
do idoso, com escassez e até ausência, em muitos 
locais, de ações junto a idosos moradores de ILPI.

Diversos trabalhos analisados identificam 
barreiras na interação entre os moradores ILPI 
e a comunidade externa31,34,35. Nunes et al.31 afir-
mam que mesmo existindo vínculo familiar, os 
idosos institucionalizados ficam excluídos do 
contexto familiar e assim perdem o contato com 
seus familiares mais próximos. Silva e Almeida34 
em análise documental e bibliográfica das políti-
cas relacionadas às ILPI observaram que a inte-
gração entre os moradores e a comunidade está 
preconizada, porém não acontece na prática, o 
que sugere um confinamento de muitos idosos 
ao ambiente institucional. Um estudo de abor-
dagem qualitativa43 realizado com 18 idosos em 
instituição de uma capital brasileira, apontam o 
abandono do idosos pela família como um dos 
temas mais presentes nas entrevistas, que trans-
pareciam ressentimento e sofrimento.

Por fim, os apontamentos para melhoria e 
desenvolvimento de políticas públicas aos ido-
sos institucionalizados foram constatados em 
ao menos quatro publicações28,34,35,38. Silva e Al-
meida34 identificaram algumas lacunas referentes 
aos objetivos, o público alvo e o funcionamento 
das ILPI nas políticas públicas, sendo necessária 
a centralidade dessas orientações de cuidados aos 
idosos nas instituições. Lini et al.39 afirmam que é 
essencial se pensar e elaborar outras alternativas 
de cuidados, tendo-se a institucionalização como 
última alternativa possível ao idoso.

Nenhuma produção brasileira, no acervo 
analisado, tratou diretamente do tema violência 
no interior das ILPI, embora identifiquem a ne-
cessidade de capacitação permanente dos profis-
sionais que trabalham nessas instituições, o que, 
indiretamente, leva a pensar que a negligência 
pode ser uma experiência de violência cotidiana 
nestes ambientes.

Ainda que a literatura aqui analisada não ex-
plicite nem evidencie a violência institucional, 
ela aparece em suas mais distintas expressões 
nas práticas institucionais, seja em ações ou em 
omissões18,44. Em um estudo sobre as percepções 
de trabalhadores de ILPI acerca da violência45 

identificou-se as experiências destes trabalhado-
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res como vítimas, mas em relação aos idosos a 
violência relatada por eles acontecia extramuros 
e não dentro da instituição. 

Berzins46 contribui para o debate ao revelar 
que as principais formas de negligência institu-
cional podem ser percebidas de uma forma in-
direta por meio das queixas de falta de escuta, 
frieza, rispidez, desatenção nos cuidados, dentre 
outras. Assim, considera-se que as barreiras de 
acesso aos cuidados junto ao SUS, a falta de capa-
citação dos cuidadores, a inadequação do espa-
ço físico e a ausência de abertura da ILPI para o 
contato do idoso com a comunidade, podem ser 
considerados formas de violência institucional.

Considerações finais

Uma limitação desta revisão é o fato dos autores 
terem analisado a temática da violência nas po-
líticas direcionadas as ILPI a partir da visão de 
estudiosos e não das próprias políticas.

Em países caracterizados pela insuficiência 
ou ausência de políticas públicas de cuidados de 
longa duração e com dificuldade de implementá
-las, o que impera é a informalidade das famílias 
que assumem uma sobrecarga de trabalho sem o 
devido preparo e apoio para exercer tal função. 
Por outro lado, uma parcela dos idosos quando 
apresentam limitações é destinada a ILPI que, na 
maior parte das vezes, é de caráter filantrópico 
ou sem fins lucrativos, e também não cumprem 
muitas vezes as diretrizes e orientações preconi-
zadas para o cuidado. Essa situação pode acarre-
tar as mais diversas formas de violência.

É importante destacar que países ainda ca-
rentes de políticas públicas de cuidados de lon-
ga duração possam incluir essa questão em suas 
agendas, formalizando os serviços aos beneficiá-
rios desses cuidados, e que o estado divida com as 
famílias a responsabilidade em prover as necessi-
dades dos idosos.

Tal insuficiência de políticas pode ser ca-
racterizada como uma violência estrutural que 

traz impactos em ao menos dois âmbitos: para 
os próprios idosos desassistidos, sem recursos e 
apoio para manutenção de cuidados básicos e 
que, possivelmente, terão uma qualidade de mor-
te comprometida; por outro, traz repercussões às 
famílias que prestam cuidados de longa duração, 
pois ficam sobrecarregadas física, emocional e fi-
nanceiramente, o que culmina relações adoecidas 
e risco de violência intrafamiliar. 

No Brasil, os estudos chamam atenção para a 
necessidade de capacitação permanente dos pro-
fissionais de ILPI; os problemas de acessibilidade; 
as dificuldades de atendimento a saúde no SUS, 
bem como de acesso aos medicamentos; barrei-
ras de interação social com a comunidade e a ne-
cessidade de melhorias e execução das políticas 
públicas brasileiras.

O plano de enfretamento a violência contra 
idosos, propôs como ação estratégica a aprovação 
da “Política Nacional sobre Instituições de Longa 
Permanência para idosos”, com objetivo de esta-
belecer um real diagnóstico e reunir propostas de 
reformulação em prol dos idosos com finalidade 
de evitar situações de abuso e maus tratos que 
podem encontrar-se velados nestas instituições 
por ausência de políticas direcionadas às ILPI. 
Pesquisas norte americanas levantadas nesta 
revisão, apontaram necessidade de rever, na le-
gislação, a definição de abusos contra idosos na 
institucionalização, com intuito de combater esse 
fenômeno nas “nursing homes”. Assim, caberia 
questionar: Como os cuidados de longa dura-
ção estão sendo pensados no Brasil? As famílias 
brasileiras suportam o volume de cuidados a que 
os idosos necessitam? Como o Brasil lida com a 
violência nas ILPI ? 

A violência não foi direta nem explicitamente 
abordada nestes estudos, embora os resultados 
indiquem que há no interior destas instituições 
formas de violações que constituem violência 
institucional. É necessário que mais estudos se 
debrucem sobre esse tema com o intuito de pen-
sar também em maneiras de prevenção da vio-
lência.
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